LEI Nº 2.821, de 04 de março de 2020.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 2.593 DE 07 DE MARÇO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica acrescido o §5º, na redação do Art. 44 da Lei nº 2.593, de 07 de março de 2018, vigorando com a seguinte redação:

“Art. 44 [...]

 §5º Os Conselheiros Tutelares fazem jus ao recebimento de vale alimentação, equivalente a jornada de trabalho efetivamente exercida, nos moldes aos recebidos pelos servidores municipais.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 04 de março de 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 023/2020
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

O Poder Executivo encaminha o presente Projeto de Lei para alteração da Lei nº 2.593, de 07 de março de 2018, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, sobre o conselho tutelar, sobre o fundo municipal da criança e do adolescente e dá outras providências.
A presente alteração visa adequar a legislação municipal, de conformidade com as orientações contidas na Legislação Federal, para incluir na Lei 2.593/2018, o vale alimentação percebido pelas Conselheiras Tutelares.

Importante esclarecer que os membros do conselho tutelar já recebem o benefício do vale alimentação, conforme a Lei nº 2.174, de 24 de julho de 2014, que alterou dispositivos da Lei nº 1.472, de 28 de maio de 2008.

Acontece que, com a consolidação da legislação que “Dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, sobre o conselho tutelar, sobre o fundo municipal da criança e do adolescente”, através da Lei nº 2.593, de 07 de março de 2018; mesma revogou a anterior, Lei 1.472/2008, e suas alterações; porém, na consolidação, faltou este dispositivo, que hora é incluído.

Portanto, não se trata de concessão de beneficio ou auxílio, mas sim da inclusão de um dispositivo legal na legislação consolidada; atendendo também desta forma as orientações do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que é o principal órgão do sistema de garantias de direitos, voltado à Criança e ao Adolescente e balizador das atividades dos Conselhos Tutelares, bem como orientação dos órgãos de assessoria dos municípios, DPM e IGAM.

Com os argumentos acima, entendemos justificado o presente projeto de Lei, que rogamos a essa Colenda Câmara, a sua aprovação na forma mais expedita possível.
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